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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESUMO EXECUTIVO DA DUCENTÉSIMA TRIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS
Data: 12 e 13 de setembro de 2012 
Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – Brasília/DF.

ITEM 1 – APROVAÇÃO DA PAUTA DA 237ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS – APROVAÇÃO DA ATA DA 236ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS
Apresentação: Márcio Florentino Pereira, Secretário Executivo do CNS 
Coordenação: conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur, da Mesa Diretora do CNS 
APROVAÇÃO DA PAUTA DA 237ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS

Deliberação: a pauta foi aprovada com a exclusão do item 2, dada a impossibilidade de participação do Presidente da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH/MEC, José Rubens Rebelatto. 
APROVAÇÃO DA ATA DA 236ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS
Deliberação: a ata foi aprovada por unanimidade. 
ITEM 2 – BALANÇO DO MÊS NA SAÚDE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH/MEC - (Lei n°. 12.550/2011)

Deliberação: além de adiar o debate sobre a EBSERH/MEC para a próxima reunião do CNS, o Plenário do CNS aprovou, com quatro abstenções, uma moção, considerando a moção do Conselho já aprovada anteriormente sobre a matéria, que repudia a Lei n°. 12.550/2011 e toda e qualquer ação discriminatória do MEC no que diz respeito a repasse financeiro e concurso público às universidades que não façam adesão à EBSH.
ITEM 3 – INCORPORAÇÃO TECNOLÓGICA EM SAÚDE

Apresentação: Carlos Augusto Grabois Gadelha, Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos – SCTIE/MS; Clarice Alegre Petramale, da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS – CONITEC; Alcides Silva de Miranda, da Mesa Diretora do CNS 
Não houve deliberações. Posteriormente, o texto da ata será repassado à SCTIE para respostas aos questionamentos não respondidos na reunião.
ITEM 4 – VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
Apresentação: Dirceu Brás Aparecido Barbano, diretor Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA
Coordenação: conselheiro Clóvis Boufleur, da Mesa Diretora do CNS
Deliberação: neste item, o plenário decidiu: 1) indicar um representante do segmento dos usuários para acompanhar o debate com a ANVISA sobre a RDC nº 26/2012 e aguardar a reunião da ANVISA com a representação da Enfermagem, até a próxima reunião do CNS, na tentativa de construir diálogo a respeito da Resolução (o resultado das negociações será trazido na próxima reunião do CNS); 2) elaborar moção de repúdio ao projeto de lei de autoria do ex-deputado Rafael Guerra, que retira da ANVISA a competência de realizar anuência prévia (Conselheiro Carlos Alberto apresentará o texto na próxima reunião do CNS); e 3) pautar debate no CNS sobre anuência prévia, pela ANVISA. 

ITEM 5 – COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM PESQUISA – CONEP 

Apresentação: conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt, membro da CONEP 

Coordenação: conselheiro Alcides Silva de Miranda, da Mesa Diretora do CNS 
Deliberação: aprovada a indicação da conselheira Maria Thereza Antunes e do conselheiro Gilson Silva, para compor a CONEP, em substituição a Alexandre Magno e Eline Jonas; e a aprovada a indicação dos seguintes nomes para o GT 196: Verônica Lourenço; um trabalhador (a indicar); e CONASS (Jurandi Frutuoso). 
ITEM 6 – COMISSÃO ELEITORAL – APROVAÇÃO DO CALENDÁRIO 

Apresentação: Kátia Maria Barreto Souto, da Comissão Eleitoral do CNS

Coordenação: conselheira Jurema Pinto Werneck, da Mesa Diretora do CNS 

Deliberação: neste item o Plenário decidiu: 1) remeter à Casa Civil documentação com vistas a garantir que a convocação das eleições do CNS seja feita conforme deliberação do Plenário do Conselho (Resolução n°. 453/2012); 2) continuar debate na próxima reunião do CNS sobre representatividade, legitimidade e democracia no controle social; 3) aprovar, por unanimidade, o seguinte calendário eleitoral do Conselho Nacional de Saúde – triênio 2012/2015: a) Agosto: aprovação pelo Pleno do CNS do Regimento Eleitoral 2012/2015; Indicação pelo Pleno do CNS dos membros da Comissão eleitoral composta por 12 membros: 6 (seis) representantes do segmento dos usuários; 3 (seis) representantes dos profissionais de saúde; 3 (seis) representantes do segmento do gestor/prestador, sendo 2 (dois) representantes do governo e 1 (um) representante dos prestadores de serviços de saúde. Até o dia 29 de agosto de 2012: publicação do Regimento Eleitoral 2012/2015. Até o dia 29 de agosto de 2012: publicação da portaria de designação dos membros da Comissão Eleitoral. b) Setembro: Até o dia 04 de setembro de 2012 - publicação do edital de convocação da eleição do Conselho Nacional de Saúde para o Triênio 2009 a 2012. Até 13 de setembro de 2012.

Aprovação pelo Pleno do CNS do Calendário Eleitoral. 10 de setembro de 2012 a 10 de novembro de 2012. Inscrições das Entidades para a eleição do CNS. c) Novembro: 11 de novembro de 2012, às 17 horas: publicação da lista das entidades inscritas. 12, 13 e 14 de novembro de 2012: interposição de recursos. 15, 16 e 17 de novembro de 2012: julgamento dos recursos. 18 de novembro de 2012, até as 17 horas: publicação da lista das entidades habilitadas. 27 de novembro de 2012: eleição do Conselho Nacional de Saúde. d) Dezembro: 12 de dezembro de 2012: posse dos conselheiros; e 4) aprovar os seguintes cargos da Comissão Eleitoral do CNS: I - representantes do segmento do Governo Federal/prestadores de serviços de saúde: a) Haroldo Jorge Carvalho Pontes; b) Kátia Maria Barreto Souto - Presidente; c) Denise Rinehart; II - representantes do segmento dos profissionais de saúde: a) Geraldo Alves Vasconcelos Filho; b) Ruth Ribeiro Bittencourt - Vice-Presidente; c) Wilen Heil e Silva; III - representantes do segmento dos usuários: a) Clair Castilhos Coelho; b) Vania Lúcia Ferreira Leite - Secretária; c) José Wilton da Silva; d) Arnaldo Gonçalves; e) Edmando Luiz Saunier de Albuquerque; e f) Márcia Ribas - Secretária-Adjunta.

ITEM 7 – SAÚDE INDÍGENA

Apresentação: conselheiro Jorge Oliveira Duarte, coordenador do Fórum de Presidentes de Conselhos; e Antônio Alves de Souza, Secretário Especial de Saúde Indígena – SESAI/MS

Coordenação: conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur, da Mesa Diretora do CNS 

Deliberação: aprovado o mérito de recomendação ao Ministério do Planejamento para que a contratação dos trabalhadores em saúde indígena seja feito com critérios diferenciados e adequados à saúde indígena; e aprovada moção de repúdio à Portaria da AGU 303, que trata de demarcação e uso de terras indígenas.

 - REGIMENTO DA 5ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE INDÍGENA 
Apresentação: conselheiro Clóvis Boufleur 

Deliberação: aprovado o mérito do Regimento da V Conferência Nacional de Saúde Indígena e da minuta de portaria ministerial de convocação da Conferência. Nos termos desses documentos, a V Conferência Nacional de Saúde Indígena terá como tema central: “Subsistema de atenção à saúde indígena e SUS: direito, acesso, diversidade e atenção diferenciada.”, com os seguintes eixos temáticos: I - Atenção Integral e diferenciada nas três esferas de governo (gestão, recursos humanos, capacitação, formação e práticas de saúde e medicinas tradicionais indígenas); II - Controle Social e gestão participativa; III - Etnodesenvolvimento e segurança alimentar e nutricional; e IV - Saneamento e edificações. Além disso, a Conferência será realizada em três etapas nos seguintes períodos: I. Etapa Local – realizadas de janeiro até o dia 30 de junho de 2013; II. Etapa Distrital – realizadas até o dia 31 de outubro de 2013; e III. Etapa Nacional – Realizada 26 a 30 de novembro de 2013. 
ITEM 8 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS – CIRH/CNS
Apresentação: conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt, coordenadora da CIRH/CNS; conselheira Graciara Matos de Azevedo, coordenadora do GT de análise de processos/CIRH/CNS

Coordenação: conselheira Jurema Pinto Werneck, da Mesa Diretora do CNS 
Deliberação: reservar pauta na reunião de novembro para apresentação do relatório do 4º seminário nacional de residência multiprofissional; e enviar nota do CNS à família da estudiosa Maria Cristina Silva de Carvalho, que faleceu nesse mês, reconhecendo a atuação dela na defesa do SUS. 
ITEM 9 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO – COFIN 

 – RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO – RAG 2011 – INFORMES: PAS 2012 - RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MS – 1º QUADRIMESTRE - RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CNS – 2º QUADRIMESTRE               

Apresentação: Arionaldo Bonfim Rosendo, Subsecretário de Planejamento e Orçamento – SPO/MS; conselheiro Marcos Asas, membro da COFIN; conselheiro Fernando Luiz Eliotério, coordenador da COFIN

Coordenação: Alcides Silva de Miranda, da Mesa Diretora do CNS 

RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO – RAG 2011

Deliberação: o Plenário decidiu adiar o debate do RAG 2011 para a próxima reunião do CNS. 

PAS 2012 - RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MS – 1º QUADRIMESTRE
Deliberação: aprovado, com duas abstenções, o parecer da COFIN/CNS que recomenda a aprovação da PAS 2012 do MS com observações e recomendações. 

RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CNS – 2º QUADRIMESTRE               


Deliberação: aprovado o relatório de prestação de contas do CNS referente ao 4° trimestre de 2012, com a sugestão de remanejamento de recursos apresentada pela Secretaria Executiva do Conselho. 
ITEM 10 – INFORMES E INDICAÇÕES - SAÚDE + 10

MOVIMENTO SAÚDE + 10 
Deliberação: aprovada a proposta de formação de GT para realizar visitas aos estados, com intuito de promover a divulgação e interlocução do movimento entre os conselhos de saúde local e demais atores envolvidos com a coleta de assinaturas. 

RECOMENDAÇÃO ELABORADA PELA CISAMA/CNS
Deliberação: aprovada recomendação ao Ministério da Saúde, ao Ministério do Trabalho e Emprego, ao Ministério da Previdência Social, ao Ministério do Meio Ambiente, ao Ministério de Minas e Energia, ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, à Casa Civil, no que lhes couber: 1) o banimento imediato do amianto; 2) apoiar as ações dos Ministérios Públicos Federal, do Trabalho e dos Estados, bem como dos parlamentos estaduais, municipais e federal pelo banimento total e imediato do amianto e a proteção social dos expostos direta, indireta e ambientalmente às fibras do mineral cancerígeno; 3) promover ações de apoio para uma transição segura da economia e dos empregos do amianto para tecnologias mais saudáveis e seguras, com ênfase ao apoio à cidade mineradora de Minaçu em Goiás e seus trabalhadores que serão os que sofrerão o impacto direto da proibição do amianto; 4) exortar o Supremo Tribunal Federal para que: a) paute o julgamento, o mais rapidamente possível, da ADIN 4066, que trata da inconstitucionalidade da lei federal, que propugna pelo indefensável e não realista “uso controlado do amianto”, o que coloca em risco de adoecimento os trabalhadores e trabalhadoras, além de toda sociedade brasileira potencialmente exposta ambientalmente; b) revogue a liminar a favor da ETERNIT de suspensão da Portaria GM/MS nº 1.851/06 que aprova procedimentos e critérios para envio por parte das empresas de listagem de trabalhadores expostos e ex-expostos ao asbesto/amianto nas atividades de extração, industrialização, utilização, manipulação, comercialização, transporte e destinação final de resíduos, bem como aos produtos e equipamentos que o contenham; e 5) garantir ações voltadas ao acolhimento de casos de vigilância em saúde relacionada a populações expostas ao amianto.

INDICAÇÕES 
a) Coordenação Adjunta da Comissão de Trauma e Violência

Encaminhamento: aprovada a indicação do conselheiro André Luiz de Oliveira para a coordenação adjunta da Comissão. 
b) Coordenação da Comissão Intersetorial de Saúde Suplementar – CISS

Encaminhamento: aprovada a indicação do conselheiro André Luiz de Oliveira para a coordenação adjunta da Comissão. 
c) Seminário Latino–Americano sobre Juventude, Saúde pública e Participação Social: A Juventude e o Direito Universal à Saúde.

Encaminhamento: Conselheiro: um trabalhador (será indicado); e conselheiro Marcos.  

d) Comitê Executivo da 1ª Edição do Prêmio Cecília Donnangelo de Ouvidoria do SUS

Encaminhamento: aprovada a indicação do conselheiro Fernando Luiz Eliotério.   

e) REUNIÃO DA COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE. 25 de outubro de 2012.
Encaminhamento: foram indicados os seguintes nomes: 1) Usuários: conselheira Nildes de Oliveira Andrade. 2) Trabalhadores: conselheira Lorena Baía.

f) Encontro da RENAST na área de saúde do trabalhador – Conselheiro João Scabolli representará o CNS no evento.  

g) RECOMENDAÇÃO, ELABORADA PELA CIAN/CNS

Deliberação: aprovada recomendação aos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde para que criem a Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição – CIAN, nos moldes aplicados pelo Conselho Nacional de Saúde.

h) MOÇÃO DE APOIO, ELABORADA PELA CIAN/CNS

Deliberação: aprovada moção de apoio à “Atividade Educativa Integrada e Intersetorial de Incentivo à Alimentação Adequada e Saudável, com Foco no Aumento do Consumo de Frutas, Legumes e Verduras, para o Público Interno e Externo das Centrais de Abastecimento Brasileiras”, por entender que tal iniciativa tem o potencial de promover o aumento do consumo de frutas, legumes e verduras, contribuindo para a promoção da saúde da população brasileira. 
i) MOÇÃO DE APOIO E RECOMENDAÇÃO PARA ANAC REFERENTES ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE 
Deliberação: aprovada moção de apoio ao posicionamento da Organização Nacional de Cegos do Brasil relativamente à manifestação na consulta pública 19/2012 promovida pela Agência Nacional de Aviação Civil, visando estabelecer normas de acessibilidade; e aprovada recomendação à Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC a adoção de normas claras, objetivas e de obrigatoriedade geral no sentido de garantir a acessibilidade de forma plena a todos os passageiros de voos domésticos nacionais ou com origem em território nacional, construídas de forma participativa, por meio de escuta dos movimentos de pessoas com deficiências. Recomenda-se ainda que se promova encontros presenciais com as organizações nacionais representativas desses movimentos, e as organizações que representam os provedores de serviços, para que possamos ter  um regulamento pactuado, e produto do protagonismo das pessoas com  deficiências.

j) RECOMENDAÇÃO

Deliberação: aprovada recomendação ao Ministério da Saúde com vistas à constituição de um comitê com representantes do CONANDA, CNS e Comissão Intergestores Tripartite para acompanhar a implementação da Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE,  e a elaboração até outubro da proposta de adequação e integração das ações de saúde com educação e assistência social com o SINASE. 

INFORMES 
1ª Reunião do Comitê de atenção pissicossocial. 

Apresentação: conselheira Sandra Régis
A conselheira entregará relatório da reunião  ao CNS. 

Moção de repúdio ao PL do ex-deputado Rafael Guerra – Conselheiro Carlos Alberto Duarte apresentará o texto na próxima reunião do CNS. 

Resposta do MS sobre a denúncia sobre o Mato Grosso do Sul – compra de equipamentos para ser utilizado em serviços privados – apresentada na última reunião da Mesa Diretora do CNS  - conselheira Eliane Aparecida da Cruz enviará resposta.  
Itens extras

1) Recomendação – elaborada pela conselheira Cândida Carvalheira 

Deliberação: aprovada recomendação às três esferas de governo que garantam fornecimento de bolsas coletoras de fezes e/ou urina pelo Sistema Único de Saúde – SUS às pessoas ostomizadas moradoras do Estado do Rio de Janeiro. O texto é o seguinte: “Considerando as denúncias das pessoas ostomizadas moradoras do Estado do Rio de Janeiro pela descontinuidade de fornecimento de bolsas coletoras de fezes e/ou urina pelo Sistema Único de Saúde – SUS comprometendo a saúde dessas pessoas pela omissão do poder público do Estado em garantir o cumprimento da lei no atendimento a esta parcela da população. Aguarda as providências das três esferas de governo no âmbito da saúde no prazo de trinta dias.” Além disso, o Plenário decidiu encaminhar a recomendação ao Ministério Público. 

2) PL que classifica o desvio de dinheiro público como crime hediondo,  em tramitação na Câmara dos Deputados – solicitação que o CNS apoie a proposta. Não houve manifestações contrárias. 

3) Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde - O Fórum dos Usuários indicou a Liga Brasileira de Lésbicas - LBL para assumir a titularidade no lugar da Força Sindical. A Força Sindical assume a coordenação adjunta da Comissão.  
4) Denúncias e solicitação da presença de representante da COFIN para ir a Roraima tratar sobre o tema orçamento e financeiro.  

Indicação: conselheiro Wanderley Gomes da Silva.  

5) Solicitações: pautar debate sobre AIDS no mês de novembro e não em outubro; pautar apresentação dos encaminhamentos da CISM/CNS na próxima reunião do CNS; e pautar debate, na próxima reunião do CNS, com o Secretário de Vigilância em Saúde sobre o planejamento das ações de combate à dengue no país para 2013, entre outras questões relativas à vigilância em saúde.  
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